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REMESSA OFICIAL  EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA  DENTRO  DO
NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL.  PRAZO  DE
VALIDADE DO CERTAME EXPIRADO NO CURSO DA PRESENTE
AÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  462  DO  CPC.  NOMEAÇÃO  E
POSSE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA CONCEDIDA.
INCIDÊNCIA DO ART.  557 DO CPC E SÚMULA 253 DO STJ.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

- Este Tribunal já decidiu que “Candidata aprovada em concurso
público dentro do número de vagas previstas em edital, possui
direito à nomeação, desde que expirado o prazo de validade do
certame. - Restando devidamente demonstrado que o prazo de
validade  do  torneio  findou  no  decorrer  do  processo,  outra
alternativa  não  há  senão  reconhecer  o  direito  constitutivo
surgido, com fulcro no art. 462, do Código de Processo Civil. “
(RECURSO  OFICIAL  Nº  0000264-62.2010.815.0781,  Relator:
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  publicação:
Diário da Justiça de 12 de Março de 2014).

- Recurso a que se nega seguimento nos termos do art. 557 do
CPC e Súmula 253 do STJ.
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Vistos etc.

Trata-se do reexame necessário de sentença do Juízo da 4ª
Vara Mista da Comarca de Souza, nos autos do mandado de segurança
impetrado por  LUZIA KELLY FORMIGA ARAÚJO contra  o PREFEITO DO
MUNICÍPIO DE LASTRO, que concedeu a segurança, tornando definitiva a
liminar que determinou a nomeação e posse da impetrante no cargo de
Fonoaudióloga,  face  aprovação  e  classificação  em concurso  público  (f.
129/133).

A decisão contém a seguinte ementa:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA
–  CONCURSO  PÚBLICO –  APROVAÇÃO DENTRO  DO  NÚMERO DE
VAGAS –  PREVISÃO EDITALÍCIA  –  DESRESPEITO ÀS REGRAS DO
EDITAL – DIREITO À NOMEAÇÃO – SEGURANÇA CONCEDIDA.

- Resta pacificado na jurisprudência dos Pretórios de Superposição,
que o candidato aprovado dentro do número de vagas previstas em
edital possui direito à nomeação.

- “Dentro do prazo de validade do concurso, a Administração poderá
escolher  o momento no qual  se realizará a nomeação, a qual,  de
acordo com o edital, passa a constituir  um direito do concursando
aprovado  e,  dessa  forma,  um  dever  imposto  ao  poder  público.”
(Informativo do STF nº 636 – Relatório  do Recurso Extraordinário
contra acórdão do STJ no RE 598.099/MS).

Inexistiu recurso voluntário, apenas o oficial.

A Procuradoria  de Justiça,  no parecer  de f.  143/146, não se
pronunciou quanto ao mérito da controvérsia.

É o breve relato.

DECIDO.

A impetrante aduz que  obteve a primeira  colocação (f. 85)
para Fonoaudiólogo em concurso público realizado pelo Município  de
Lastro/PB, que previa uma única vaga para o referido cargo. Afirma que,
de acordo com o Edital nº 001/2009 e Edital de Retificação nº 02/2009,
faltariam dois meses para expirar o prazo de validade, pois a publicação
dos  aprovados  e  o  único  edital  de  convocação  data  de  23/10/2009,
contudo sua nomeação e posse ainda não haviam sido efetivadas.
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Desse modo, quando da impetração do  mandamus o certame
ainda  não  se  encontrava  com  o  prazo  de  validade  expirado.  Logo,  à
primeira vista, não haveria  ofensa a direito líquido e certo, uma vez que
cabe à Administração, no uso do seu poder discricionário e na valoração
dos seus interesses, convocar os aprovados de acordo com a conveniência
e oportunidade, e efetuar a nomeação dentro do prazo de validade.

Todavia a expiração do prazo do certame deu-se no curso da
presente ação. Então, a ocorrência de fato superveniente à propositura da
causa deve ser levado em consideração pelo julgador, pois o provimento
judicial deve refletir o estado de fato da lide no momento da prestação
jurisdicional, nos termos do art. 462 do CPC.1

Nesse sentido, cito precedente desta Corte:

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  COM  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  CONCURSO  PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  DAMIÃO.
PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL. INEXISTÊNCIA DE CLAREZA
NA CAUSA  DE  PEDIR  PRÓXIMA E  REMOTA.  NÃO ACOLHIMENTO.
PEDIDOS  DEVIDAMENTE  ESPECIFICADOS.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
CARGO DE RECEPCIONISTA.  CANDIDATA APROVADA DENTRO DO
NÚMERO  DE  VAGAS.  EXPIRAÇÃO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO
CONCURSO DURANTE O TRÂMITE PROCESSUAL. SURGIMENTO DO
FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO.  POSSIBILIDADE  DE
RECONHECIMENTO.  ART.  462,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
DIREITO SUBJETIVO À  NOMEAÇÃO.  ATO VINCULADO.  DEVER DA
ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
E SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
APLICABILIDADE DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL  E  DA SÚMULA 253,  DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
SEGUIMENTO NEGADO À REMESSA OFICIAL. - Não há que se falar
em  inépcia  da  inicial  se  esta  vier  instruída  com  os  documentos
indispensáveis à propositura da ação e estiverem claros o objeto e
causa  de  pedir.  -  Candidata  aprovada  em  concurso  público
dentro  do  número  de  vagas  previstas  em  edital,  possui
direito à nomeação, desde que expirado o prazo de validade
do  certame.  -  Restando  devidamente  demonstrado  que  o
prazo de validade do torneio findou no decorrer do processo,
outra  alternativa  não  há  senão  reconhecer  o  direito
constitutivo surgido,  com fulcro no art.  462,  do Código de
Processo Civil. (...)2

1 Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir
no julgamento da lide,  caberá ao juiz tomá-lo em consideração,  de ofício  ou a requerimento da parte no
momento de proferir a sentença. 

2 Recurso Oficial  nº  0000264-62.2010.815.0781  -  Relator:  Des.  Frederico  Martinho da  Nóbrega  Coutinho,
publicação: Diário da Justiça de 12 de Março de 2014.
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Nesse  contexto,  levando  em  consideração  a  expiração  do
certame, ainda que em data posterior ao ajuizamento da ação, entendo
que a impetrante deixa de ter mera expectativa de direito e passa a ter
direito subjetivo à nomeação.

Ressalto  o  entendimento  atual  dos  Tribunais  Superiores,  no
sentido de que a aprovação de candidato em concurso público, dentro do
número de vagas previsto no edital, não gera mera expectativa de
direito, mas direito líquido e certo à nomeação, obedecida a ordem
de classificação. 

O princípio da moralidade, como reitor da Administração, impõe
ao poder público obediência às regras previamente estabelecidas no edital
do certame, uma vez que a oferta de vagas vincula o ente público, pela
expectativa surgida entre os candidatos. 

Assim,  como  a  impetrante  logrou  êxito  no  certame,  sendo
aprovada dentro do número de vagas, inquestionavelmente tem direito
líquido e certo à nomeação, restando ultrapassada a tese de expectativa
de direito. No caso em tela, a impetrante foi aprovada em 1º lugar para a
única vaga ofertada no edital do certame.

Nesse mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu
da seguinte forma:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATA  APROVADA
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  DIREITO  SUBJETIVO.
TRANSCURSO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CONCURSO  SEM
NOMEAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  JUSTIFICATIVA  ACERCA  DE  FATOS  E
CIRCUNSTÂNCIAS  EXCEPCIONAIS  QUE  IMPEDIRIAM  O
CUMPRIMENTO  DAS  CONDIÇÕES  EXISTENTES  POR  OCASIÃO  DA
PUBLICAÇÃO DO EDITAL.  AGRAVO NÃO PROVIDO.  1.  No  âmbito
desta  Corte,  prevalece  a  tese  de  que  "a  regular  aprovação  em
concurso público em posição classificatória compatível com as vagas
previstas  em  edital  confere  ao  candidato  direito  subjetivo  à
nomeação  e  à  posse  dentro  do  período  de  validade  do  certame"
(AgRg  no  RMS  31.899/MS,  Rel.  Min.  CESAR  ASFOR  ROCHA,
SEGUNDA TURMA, DJe 18/5/2012).  […].  4. Hipótese em que, das
informações  da  autoridade  impetrada,  somente  se  extrai  a
justificativa de que a nomeação não se concretizou em virtude de
restrição orçamentária, destituída de maior detalhamento, o que, por
certo, não afasta o direito líquido e certo da recorrente. 5. Estando
incontroverso nos autos que a recorrente foi aprovada em certame
dentro do número de vagas e que, expirado o prazo de validade do
concurso  em  1º/2/10,  a  Administração  não  procedeu  a  sua
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nomeação, impõe-se o acolhimento da pretensão recursal. 6. Agravo
regimental não provido.3

Portanto, sem mais delongas, deve ser mantida a concessão da
segurança pelos motivos acima expostos.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 do CPC e na Súmula
253 do STJ4, nego seguimento à remessa oficial.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 23 de setembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA 
  Relatora

3 AgRg  no RMS  33.716/SP –  Relator:  Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em

24/09/2013, publicação: DJe 04/12/2013.

4 Súmula 253 do STJ: “O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame
necessário.”


